
AgInt no MANDADO DE SEGURANÇA Nº 28735 - DF (2022/0207416-1)

RELATOR : MINISTRO AFRÂNIO VILELA
AGRAVANTE : JOAO BATISTA NUNES
ADVOGADOS : PAULA DE FREITAS MEDEIROS DE SOUZA - DF060495

EDMUNDO STARLING LOUREIRO FRANCA - DF020252
AGRAVADO : UNIÃO
IMPETRADO : MINISTRO DA MULHER, DA FAMILIA E DOS DIREITOS 

HUMANOS
 

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO MANDADO DE 
SEGURANÇA. INSURGÊNCIA RELATIVA À COMPOSIÇÃO DA COMISSÃO DE 
ANISTIA. IMPROPRIEDADE DA VIA ELEITA HAJA VISTA A NECESSIDADE DE 
DILAÇÃO PROBATÓRIA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. O mandado de segurança não configura a via adequada para o reexame das provas 
produzidas no processo administrativo, o que demandaria dilação probatória.
2. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 27/08/2024 a 02/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Mauro 
Campbell Marques, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria, Paulo Sérgio 
Domingues e Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Regina Helena Costa.
 
                    Brasília, 02 de setembro de 2024.

 

MINISTRO AFRÂNIO VILELA 
Relator
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EDMUNDO STARLING LOUREIRO FRANCA - DF020252
AGRAVADO : UNIÃO
IMPETRADO : MINISTRO DA MULHER, DA FAMILIA E DOS DIREITOS 

HUMANOS
 

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO MANDADO DE 
SEGURANÇA. INSURGÊNCIA RELATIVA À COMPOSIÇÃO DA COMISSÃO DE 
ANISTIA. IMPROPRIEDADE DA VIA ELEITA HAJA VISTA A NECESSIDADE DE 
DILAÇÃO PROBATÓRIA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. O mandado de segurança não configura a via adequada para o reexame das provas 
produzidas no processo administrativo, o que demandaria dilação probatória.
2. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

MINISTRO AFRÂNIO VILELA: Em análise, agravo interno interposto por 

JOAO BATISTA NUNES, contra a decisão que denegou a segurança, haja vista a 

inadequação da via eleita para a produção de provas.

Argumenta a parte agravante, em síntese, que: 
 
[...] o Impetrante instruiu a inicial do Mandado de Segurança com 
portarias, pareceres oficiais e diversas reportagens disponíveis na mídia 
contendo declarações dos hoje conselheiros da Comissão de Anistia, 
que demonstram o viés de parcialidade de alguns dos julgadores que 
vão analisar o seu procedimento de revisão de anistia, ai incluído o 
próprio Presidente da Comissão de Anistia. Sendo assim, o presente 
Mandamus está munido de vasta prova documental, suficiente para a 
tramitação do processo (fl. 875).

Por fim, pugna pela reconsideração da decisão agravada ou submissão da 
questão ao Colegiado.

O parecer do Ministério Público Federal foi no sentido da denegação da 
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ordem haja vista a incidência, por analogia, da Súmula 266 do STF (fls. 854-858).

Impugnação da parte agravada pelo desprovimento do recurso.

É o relatório.

VOTO

MINISTRO AFRÂNIO VILELA (Relator): Conheço do recurso, porquanto 

presentes os seus pressupostos intrínsecos e extrínsecos de admissibilidade.

O agravo interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 
hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada, torna incólume o 
entendimento nela firmado.

A controvérsia versa sobre a imparcialidade dos membros da Comissão de 
Anistia e suposta infringência ao princípio da impessoalidade, com o debate sobre 
argumentos fáticos.

Contudo, o mandado de segurança não configura a via adequada para o 
reexame das provas produzidas no processo administrativo, o que demandaria dilação 
probatória em tal ação constitucional, prevalecendo a presunção de legitimidade do ato 
administrativo produzido no processo revisional.

Nesse mesmo sentido:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE 
SEGURANÇA. ALEGAÇÃO DE NULIDADE EM RAZÃO DO QUADRO 
DE SAÚDE DA SERVIDORA. IMPOSSIBILIDADE DE DILAÇÃO 
PROBATÓRIA. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. NECESSIDADE DE 
DEMONSTRAÇÃO DE PREJUÍZO À DEFESA. PRINCÍPIO PAS DE 
NULLITÉ SANS GRIEF. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. 
ART. 1.021, § 4º, DO CPC/2015. DESCABIMENTO. I - Consoante o 
decidido pelo Plenário desta Corte, na sessão realizada em 9.3.2016, o 
regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015. II - Não acarreta a nulidade do PAD, por 
cerceamento de defesa, o indeferimento de produção de provas e 
diligências, quando estas forem desnecessárias ou protelatórias, desde 
que haja motivação idônea nesse sentido, como na espécie. III - A 
jurisprudência desta Corte Superior orienta que quando o conjunto 
probatório acostado à inicial não for suficiente para comprovar o 
direito pleiteado, havendo a necessidade de incursão em situações 
fáticas específicas, não será possível a utilização do mandamus, 
por impossibilidade de dilação probatória. IV - Não apresentação de 
argumentos suficientes para desconstituir a decisão recorrida. V - Em 
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regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do 
Código de Processo Civil, em razão do mero improvimento do Agravo 
Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar 
sua aplicação, o que não ocorreu no caso. VI - Agravo Interno 
improvido (AgInt no RMS 71.538/MA, relatora Ministra Regina Helena 
Costa, Primeira Turma, julgado em 18/3/2024, DJe de 22/3/2024).

ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ORDINÁRIO 
EM MANDADO DE SEGURANÇA. DEVIDO PROCESSO LEGAL. 
REPROVAÇÃO NO ESTÁGIO PROBATÓRIO. AUSÊNCIA DE DIREITO 
LÍQUIDO E CERTO. 1. O mandado de segurança não configura a via 
adequada para o reexame das provas produzidas no processo 
administrativo disciplinar, o que demandaria dilação probatória em 
tal ação constitucional. 2. A decisão tomada no âmbito do processo 
administrativo disciplinar goza de presunção de legitimidade, conforme a 
instrução probatória realizada com garantia de contraditório e ampl a 
defesa, não podendo, assim, haver interferência indevida na análise 
técnico-administrativa, sem a caracterização flagrante de erro, que 
poderia justificar, excepcionalmente, uma tomada de decisão 
substitutiva. 3. O mandado de segurança não pode ser concedido com 
objetivo de substituir o mérito administrativo, desenhado com base em 
sua expertise acerca da análise sobre a verificação concreta de 
preenchimento das condições indispensáveis para a avaliação positiva 
do estágio probatório. Agravo interno improvido (AgInt no RMS 
65.393/SC, relator Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, julgado 
em 3/4/2023, DJe de 13/4/2023).

Isso posto, nego provimento ao recurso.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

AgInt no MS 28.735 / DF
Número Registro: 2022/0207416-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:

Sessão Virtual de 27/08/2024 a 02/09/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Presidente da Sessão  
 
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Secretário  
 
Bela. MARIANA COUTINHO MOLINA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : JOAO BATISTA NUNES
ADVOGADOS : EDMUNDO STARLING LOUREIRO FRANCA - DF020252

PAULA DE FREITAS MEDEIROS DE SOUZA - DF060495
IMPETRADO : MINISTRO DA MULHER, DA FAMILIA E DOS DIREITOS HUMANOS
INTERES. : UNIÃO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
MILITAR - REGIME - ANISTIA POLÍTICA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : JOAO BATISTA NUNES
ADVOGADOS : PAULA DE FREITAS MEDEIROS DE SOUZA - DF060495

EDMUNDO STARLING LOUREIRO FRANCA - DF020252
AGRAVADO : UNIÃO
IMPETRADO : MINISTRO DA MULHER, DA FAMILIA E DOS DIREITOS HUMANOS

TERMO

A PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
27/08/2024 a 02/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
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do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Mauro 

Campbell Marques, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria, Paulo Sérgio 
Domingues e Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Regina Helena Costa.

 

Brasília, 02 de setembro de 2024
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